




Figura 2 - Mapa de distribuição dos produtos artesanais encontrados no Alto Trecho 
do Rio Pajeú.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os grupos de artesãos estudados nessa pesquisa diferem entre si, 
em número de pessoas e nível de organização social e econômica da ati-
vidade, mas é comum a todos os entrevistados que o artesanato elabo-
rado por eles representa tanto uma fonte de renda (de menor ou maior 
importância, dependendo de cada caso), como reprodução cultural.

O povoado de Monte Alegre, situado no sopé da Serra de Monte 
Alegre, possui onze famílias que sobrevivem da extração das folhas da 
palmeira catolé (Syagrus cearensis Noblick) e do uso da palha para a 
confecção de vassouras artesanais. Essa é uma região caracterizada por 
solos rasos e pedregosos e pela vegetação de Caatinga hiperxerófila, 
que tem por característica a ausência de folhagem em grande parte da 
estação seca do ano e a dificuldade de penetração em função de sua 
densidade.

Monte Alegre é um povoado exclusivamente rural. Assim como em 
toda a região semiárida brasileira, as chuvas são irregulares, concen-



tradas em apenas alguns meses do ano. Assim como os outros mora-
dores da região, durante o período chuvoso do ano, essas famílias pra-
ticam a agricultura e a pecuária de subsistência, mas na estação seca 
do ano é a extração de folhas do catolé, a produção da palha e venda de 
vassouras artesanalmente produzidas que confere a principal fonte de 
renda dessa população formada por cerca de 60 pessoas.

O catolé ou coco catolé (S. cearensis) é uma palmeira de cerca de 
10m de altura (Figura 02). Possui frutos de sabor adocicado, sendo 
consumidos in natura. A amêndoa é também comestível e bastante 
apreciada. Os agroextrativistas de Monte Alegre fazem apenas duas co-
letas em cada catolé por ano, para que a palmeira possa se recuperar. 
Além disso, deixam sempre de três a quatro folhas na palmeira para 
proteger o meristema apical.

Figura 02 - Catolé (Syagrus cearensis). À esquerda, em estação seca. Carnaíba - PE. À 
direita, em estação chuvosa. Serra de Monte Alegre, Iguaraci/PE

 



Fonte: Fotos de Souto, à esquerda, setembro de 2012. À direita março de 2013.

Figura 03 – Vassouras de palha dividindo espaço com outros produtos locais, feira 
livre de Monteiro/PB

 



Fonte: Fotos de Ribeiro, março de 2013.

Em Mata Verde, Iguaraci, assentamento de reforma agrária, igual-
mente situado nas proximidades da Serra de Monte Alegre, divisa com 
o Estado da Paraíba. Uma família, representada principalmente pelas 
mulheres (mãe e duas filhas), também coleta folhas do catolé para a 
confecção de vassouras artesanais e outros utensílios com chapéus e 
abanadores. A coleta, neste caso é realizada de forma esporádica, de-
pendendo da demanda por encomendas.

O que diferencia essa família, que assim como tantas outras na re-
gião extraem as folhas do catolé para a confecção de produtos artesa-
nais, das famílias agroextrativistas de Monte Alegre é que produzem 
outros artefatos além das vassouras e os vendem apenas ocasional-
mente para a complementação da renda familiar, não necessitando 
obrigatoriamente dessa renda para a sobrevivência.

Além do catolé, outra palmeira do gênero Syagrus, o licuri, ou ouri-
curi, (S. coronata (Mart.) Becc.) também se presta para a confecção de 
produtos artesanais. Foi localizada uma família no povoado de Batinga 
do Tauá, município de Brejinho, que produz vassouras e outros utensí-
lios como chapéus e esteiras, como a palha do licuri.

Uma das entrevistadas relatou que a palha do licuri é ainda mais re-
sistente que a do catolé quando se trata do uso das vassouras de palha 
confeccionadas. Segundo os entrevistados, as vassouras de palha, tanto 
do licuri como do catolé, são preferidas às industrializadas para o uso 
externo às residências e em pisos ásperos, pela sua resistência. A palha 



do licuri, assim como seus frutos (Figura 04 - a), é coletada no distrito 
de Jabitacá, município de Iguaraci e é trazida para Brejinho por fami-
liares e amigos dos artesãos. A coleta é realizada conforme a demanda 
pelos utensílios.

Quando chegam, as folhas do licuri são postas para secar e a partir 
dai são trançadas para a produção de chapéus (Figura 04 - b) e estei-
ras ou são amarradas gerando as vassouras. Os frutos do licuri, assim 
como os do catolé, possuem uma amêndoa nutritiva e bastante aprecia-
da que é consumida pelas famílias artesãs. A família estudada trabalha 
no sistema de encomendas e geralmente são as mulheres que assumem 
o controle da produção artesanal e da comercialização, complementan-
do, com isso, a renda familiar.

Figura 04 – a - Frutos do licuri secos; b – Chapéu produzido com a palha do licuri



Fonte: Fotos de Souto, janeiro de 2013.

Assim, como observado em Monte Alegre, Mata Verde e Brejinho. 
Existem diversas outras experiências de confecção de artefatos de pa-
lha na região, vale destacar a atuação de famílias no povoado de Ca-
roá, em Iguaraci, e no município de Carnaíba, no Sitio Engenho Novo. 
Ambos trabalham no sistema de encomendas. Pode ser observado que 
apenas os agroextrativistas de Monte Alegre possuem uma demanda 
constante e comprador garantido dos produtos confeccionados, mas 
com isso, perdem em valores, pois a venda em grande quantidade di-
minui o preço de cada vassoura produzida.

Além da palha de palmeiras nativas da Caatinga (catolé e licuri), 
outros recursos naturais também são aproveitados para a produção ar-
tesanal. Brejinho, município do Sertão do Pajeú, assim como tantos 
outros, se caracteriza pela variação no tempo e espaço das formas de 
uso e ocupação do solo, especialmente na zona rural pela sucessão dos 
ciclos produtivos das culturas.

Assim, Ribeiro et al. (2013), relata que o município de Brejinho pas-
sou por vários ciclos produtivos e que a cultura do caju “tem sua vez no 



início da década de 1970, quando começam os primeiros plantios em 
Brejinho. Nos anos de 1974/75, ocorreram períodos de chuvas fartas, o 
que propiciou o estabelecimento da cultura do caju.”. Planta nativa do 
Nordeste brasileiro, frequente nas zonas litorâneas (Figura 05).

Figura 05 – Cajucultura no município de Brejinho

 

Fonte: Fotos de Souto, janeiro de 2013.



O sucesso na produção do caju fez com que muitos produtores rurais 
optassem por dedicar-se a essa cultura e à venda das castanhas, por-
ção mais rentável do caju, para comercialização, em comparação com 
a parte carnosa (pedúnculo), bem mais perecível. A partir do apogeu 
do caju em Brejinho, surgiu a produção artesanal do doce da castanha 
do caju, no povoado Batinga do Taúa, onde de forma bem rudimentar 
é produzido o doce.

As castanhas são postas para secar, depois são torradas, moídas e 
a partir dai é feito o doce de castanha. O doce não contém produtos 
químicos industrializados mais elaborados como aromatizantes ou 
corantes. A partir de então surge a associação ACROBAT (Associação 
Comunitária da Batinga do Tauá). Onde os associados, reunidos em 
um mesmo espaço e com os mesmos poucos equipamentos, produzem 
e embalam o doce da castanha do caju. Depois de embalado, o doce é 
vendido em feiras, supermercados e padarias.

A produção do doce da castanha do caju demonstra o sucesso do 
ciclo produtivo do caju na região e representa a expressão de uma das 
riquezas de Brejinho, além disso, atua como importante fonte de renda 
para as famílias associadas na época seca do ano quando as culturas de 
curta duração não mais satisfazem às necessidades das famílias.

Entretanto, a produção do doce da castanha do caju passa por difi-
culdades. Em visita realizada no mês de janeiro de 2013, época da fru-
tificação do caju, observou-se uma baixa produção dos cajueiros. Fato 
confirmado pelos moradores da área. Segundo Ribeiro et al. (2013), a 
cajucultura em Brejinho vem sofrendo, desde os últimos três anos, di-
ficuldades em decorrência da maior seca dos últimos 70 anos no semi-
árido brasileiro e com o surgimento de pragas que estão prejudicando 
a produção de caju no município. Mas a cajucultura ainda atua como 
produção agrícola de grande importância para a economia local.

Ainda em Brejinho, nas proximidades da nascente do Rio Pajeú, 
uma família se dedica, nas horas vagas, à confecção de tapetes artesa-
nais (Figura 06) produzidos com retalhos doados por confecções. Es-
ses retalhos de tecido seriam descartados, no entanto, são reutilizados 
na confecção de produtos artesanais.

Após o recebimento, os retalhos são cortados em fitas e costurados, 
com o uso de máquina de costura, em uma base de tecido. O que é 
interessante nesse trabalho é a combinação de cores que compõe cada 
tapete, o que depende dos retalhos doados, então, cada tapete é um 
produto único, o que além de lhe conferir beleza ainda é um atrativo 
pela exclusividade.



Figura 06 – a – Placa indicativa da nascente do Rio Pajeú; b -  tapete confeccionado 
por moradores das proximidades da nascente do Rio Pajeú

 

Fonte: Fotos de Souto, janeiro de 2013.

O município de Brejinho ainda guarda outras riquezas artesanais 
como a cerâmica. No Sítio Tamboril, situa-se o Grupo de Mulheres 
Art’s Barro. O grupo surgiu através de um curso de cerâmica organi-
zado na cidade, inicialmente com cerca de 20 mulheres, hoje conta 
apenas com oito mulheres, quase todas da mesma família. Produzem 



panelas, vasos, travessas, sopeiras e utensílios decorativos (Figura 07). 
A matéria prima, o barro, para a produção da cerâmica é retirado das 
proximidades do Sítio Tamboril, no povoado de Maturéia em pequenas 
propriedades rurais.

Para a coleta do barro, cava-se cerca de 1,5m em profundidade no 
solo. O grupo destaca que nem todo tipo de barro serve para a produ-
ção da cerâmica, apenas o “barro de louça”, mas elas não sabem iden-
tificar o barro ideal na hora da coleta. É necessário transportá-lo, em 
carros de mão até a oficina, onde só depois da queima da peça é possí-
vel saber se o barro é o ideal, se não for, as peças racham ainda durante 
o cozimento.

Após o cozimento, as peças são lixadas e polidas. As dificuldades en-
contradas pelo grupo de mulheres são a disponibilidade na natureza do 
barro adequado e carência de água doce, com baixo teor de sais, para a 
produção da cerâmica. Eles assinalam que essa é uma atividade na qual 
a água em grande quantidade e boa qualidade é imprescindível.

Figura 07 – Cerâmica produzida pelo Grupo de Mulheres Art’s Barro, em Brejinho/
PE

Fonte: Fotos de Souto, março de 2013.

Dentre todos os processos artesanais identificados, esse parece ser 
o mais organizado, do ponto de vista do reconhecimento enquanto 
atividade econômica. As mulheres que compõe esse grupo de artesãs 



dedicam-se apenas a essa atividade. Sua produção é vendida no local 
e feiras, inclusive de alcance nacional como a FENEARTE (Feira Na-
cional de Negócios do Artesanato), onde representam o município de 
Brejinho. Para sua organização, o Grupo de Mulheres Art’s Barro con-
tou com o apoio e orientação da Rede Mulheres Produtoras do Pajeú e 
da Casa da Mulher do Nordeste que apoiam iniciativas de associação 
de mulheres em prol de uma melhoria tanto de renda quanto de auto-
estima do grupo atuante.

Também foram identificadas outras iniciativas de trabalho com a 
cerâmica no município de Quixaba, porém de forma bem mais inci-
piente.

Discussão

Os produtos artesanais identificados foram separados em três cate-
gorias quanto à origem matéria-prima utilizada (QUADRO 01):

Quadro 1 – Produtos artesanais do Alto Trecho da Bacia do Pajeú de acordo com a 
origem da matéria-prima utilizada

Origem da matéria-prima Produto artesanal
Vegetal Fibra (folhas) Vassouras, chapéus, esteiras

Fruto (castanha 
de caju)

Doce da castanha do caju

Mineral (barro) Panelas, vasos, travessas, sopeiras e utensílios decorativos
Tecidos naturais ou sintéticos Tapetes

Fonte: Produzido pelos autores, 2013.

Observam-se, dentre os produtos artesanais identificados, de acor-
do com a classificação do artesanato do PAB (2012), três principais 
classes de produtos, dentre eles, o artesanato tradicional, observado 
na produção de vassouras pela população agroextrativista de Monte 
Alegre, que se caracterizam como “artefato expressivo da cultura do 
grupo, representativo de suas tradições e incorporado à vida cotidiana, 
sendo parte integrante e indissociável de seus usos e costumes.” Neste 
caso, ainda de acordo com o PAB (2012), “a produção, geralmente de 
origem familiar, possibilita a transferência de conhecimentos e técni-
cas. Sua importância e o valor cultural decorrem do fato de preservar 



a memória cultural dessa população, transmitida de geração em gera-
ção.”.

Outra classe de artesanato observada, foi a de artesanatos de re-
ciclagem que segundo o PAB (2012), “é o resultado do trabalho pro-
duzido a partir da utilização de matéria-prima reutilizada. Essa classe 
de artesanatos contribui para a diminuição da extração de recursos 
naturais, além de desenvolver a conscientização quanto ao descarte de 
materais”.

Os demais produtos identificados enquadram-se na classe de arte-
sanatos de referência cultural, nos quais a principal característica é “o 
resgate ou a releitura de elementos culturais da região” (PAB, 2012).

Para a comercialização dos produtos artesanais foram identificados 
os seguintes processos (Figura 08):

Figura 08 – Diagrama representativo da cadeia produtiva do conjunto de produtos 
artesanais identificados no Alto Trecho da Bacia do Pajeú

Fonte: Produzido pelos autores, 2013.



No processo de comercialização dos produtos artesanais, cada com-
ponente intermediário que aparece na cadeia produtiva, diminui o va-
lor das peças elaboradas, para que essas possam chegar ao consumi-
dor final com preços competitivos. Quanto maior e mais organizada 
a produção, mais frequente é o aparecimento dos componentes inter-
mediários. Assim as vassouras de Monte Alegre em Iguaraci, o doce 
de castanha de caju e a cerâmica de Brejinho são os artefatos que fre-
quentemente passam por mais etapas dentro da cadeia. A identificação 
dos participantes da comercialização dos produtos pode ajudar a com-
preender e direcionar uma gestão participativa da atividade artesanal 
na região.

O que se pode destacar é que as atividades artesanais sempre exis-
tiram e tem um espaço garantido na economia, seja pela beleza, ex-
clusividade ou pelo forte apelo cultural e emocional que carregam. 
Entretanto, o que se tem observado é que, de acordo com Schneider 
e Conterato (2006), vem ocorrendo, principalmente nas últimas déca-
das transformações agrárias, muitas relacionadas ao estabelecimento 
de pluralidades na economia. Para que essas transformações venham a 
favorecer um desenvolvimento rural é preciso rediscutir a intervenção 
do estado do fortalecimento dessa pluriatividade, especialmente no se-
miárido a partir do apoio às tecnologias sociais, como o artesanato, 
de convivência com estiagem e que ofereçam um prejuízo ambiental 
mínimo.

Ainda de acordo com Schneider e Conterato (2006, p. 05), “a pluria-
tividade caracteriza-se pela combinação das múltiplas inserções ocupa-
cionais das pessoas que pertencem a uma mesma família, combinando 
atividades agrícolas com outras formas de atividade não agrícolas.”.

Observa-se no contexto estudado a necessicidade tanto de uma 
gestão das atividades artesanais, no sentido de agregar elementos que 
colaborem para o incremento da atividade e do desenvolvimento socio-
ambiental através da troca de experiências entre os grupos de artesãos 
identificados, para que juntos e de forma participativa, encontrem 
caminhos para viabilizar uma sua produção sustentável e garantir uma 
melhor renda; quanto uma gestão ambiental que atenda as necessi-
dades das populações locais.

É preciso ainda, apoio técnico especializado junto aos grupos estu-
dados sob o respaldo dos gestores municipais e estaduais, orientando a 
produção artesanal e agregando valores sem descaracterizar a essência 
dos produtos artística e culturalmente elaborados. É possível pensar 
sobre a formação de uma rede ou associação para exposição em feiras 



e eventos desses produtos, característicos da região do Alto Trecho do 
Pajeú.

É interessante fortalecer o caráter sustentável ou de baixo impac-
to ambiental dos produtos artesanais estudados pela adoção de práti-
cas reconhecidamente sustentáveis como forma de agregar valor aos 
produtos e promover a conservação dos recursos naturais. Entretanto, 
para isso, nota-se que é necessário que esse processo seja amparado 
por uma Educação Ambiental crítica, emancipatória e fortalecedora da 
cidadania que desfaça o mito de que as atividades humanas são sempre 
causadoras de impactos negativos ao meio, o que apenas fortalece a 
dicotomia entre sociedade e natureza.

Assim a gestão ambiental, como forma de organizar a relação entre 
sociedade e natureza, aparece respaldada por um de seus instrumentos 
de maior importância, a Educação Ambiental. Para Pelicioni (2004), a 
Educação Ambiental é fundamental na obtenção dos objetivos e metas 
estabelecidos para uma adequada Gestão Ambiental em qualquer loca-
lidade. Porém, a Educação Ambiental, como processo de educação po-
lítica, busca formar para que a cidadania seja exercida e para uma ação 
transformadora, a fim de melhorar a qualidade de vida da coletividade. 
Essa abordagem sociocultural permite que a ação proativa e transfor-
madora, proposta pela Educação Ambiental se efetive por meio de uma 
reflexão crítica.

Conclusão

A partir da identificação dos produtos artesanais do Alto Trecho do 
Rio Pajeú, é possível sinalizar a necessidade de fortalecimento dos pro-
dutores artesãos quanto à organização e comercialização de sua produ-
ção por meio de troca de experiências entre os grupos identificados e 
apoio técnico. Para isso, é preciso a participação do Estado através de 
representantes municipais e estaduais que possam viabilizar as condi-
ções necessárias para um incremento da produtividade.

A pluriatividade adquirida pelos pequenos produtores rurais com as 
atividades artesanais confere uma maior segurança frente às estiagens 
prolongadas no semiárido. Garantindo-lhes uma renda e afirmando a 
autoestima dos envolvidos nesse processo.

Como grande parte dos produtos artesanais provem de recursos na-
turais torna-se necessário o fortalecimento de uma gestão ambiental 
participativa que deve vir apoiada em uma Educação Ambiental eman-



cipatória e fortalecedora da cidadania, especialmente pelo uso e ocupa-
ção do solo em áreas próximas às nascentes formadoras do Rio Pajeú.

Assim, o artesanato representa uma tecnologia social que auxilia os 
grupos estudados a conviverem com o semiárido causando menos im-
pactos negativos ao meio ambiente e auxiliando na fixação do homem 
no campo, promovendo a autoestima e o desenvolvimento rural.
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As mulheres por trás das vassouras: um olhar 
sobre a invisibilidade no extrativismo do catolé

Ana Carla Gonçalo Souto
Sávio Silva de Almeida

Aluísio Sales Ribeiro
Gilberto Gonçalves Rodrigues

Resumo

O povoado de Monte Alegre possui onze famílias que sobrevivem da 
extração e uso da palha do catolé para a produção de vassouras artesa-
nais. O objetivo deste trabalho foi analisar a participação das mulheres 
na população tradicional de agroextrativistas de Monte Alegre. Este 
trabalho envolveu pesquisa bibliográfica e documental e pesquisa de 
campo com a realização de entrevistas semiestruturadas. Assim, cons-
tatou-se que o extrativismo do catolé é uma atividade predominante-
mente masculina, mesmo que as mulheres tenham uma importante 
participação na confecção das vassouras e na geração de renda. A Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais institui que “a visibilidade dos povos e comunidades 
tradicionais deve se expressar por meio do pleno e efetivo exercício da 
cidadania”, para isso, sugere-se o apoio de uma Educação Ambiental 
emancipatória e fortalecedora da cidadania como forma de reforçar a 
autoidentificação e reduzir a invisibilidade das mulheres nas popula-
ções tradicionais.

Palavras-chave: Catolé, populações tradicionais, mulheres, tec-
nologia social, educação ambiental, direitos humanos.

1 Introdução

O Semiárido brasileiro enfrenta atualmente a maior seca dos últi-
mos 50 anos (ONU, 2013). Durante a estiagem anual e nos períodos 
de seca, muitas plantas perdem suas folhas, o que não acontece com 

4.3



as palmeiras. Dentre as palmeiras nativas da caatinga tem-se o catolé 
ou coco catolé Syagrus cearensis (Noblick), família Arecaceae. O S. 
cearensis chega a medir 10m de altura. Os frutos têm cerca de 5cm 
de comprimento e possuem um sabor adocicado, sendo consumidos 
in natura (Lorenzi et al, 2004). A amêndoa, também comestível é bas-
tante apreciada. Mas o que chama atenção, neste trabalho, é o uso das 
folhas do catolé para a confecção de vassouras artesanais, uma tecnolo-
gia social que representa uma fonte de renda durante a estação seca do 
ano para as populações que a utilizam, representando uma adaptação 
na convivência com o semiárido.

O povoado de Monte Alegre, localizado no município de Iguaraci/
PE, microrregião do Sertão do Alto Pajeú, possui onze famílias que so-
brevivem da extração e uso da palha do catolé como recurso florestal 
para a produção de vassouras artesanais. Essa população foi estudada 
no intuito de compreender a dinâmica sociocultural, econômica e polí-
tico-organizativa das populações tradicionais.

Populações tradicionais como a de Monte Alegre são consideradas 
importantes atores responsáveis pela proteção do ambiente natural no 
qual estão inseridas. Entretanto, é importante reforçar sua autoiden-
tificação como população tradicional e tirá-las da invisibilidade asso-
ciada a um modelo de desenvolvimento universalista, garantindo-se os 
direitos humanos, direitos básicos, como o acesso a serviços de saúde e 
educação públicos e de qualidade.

Durante a pesquisa, observou-se que a participação das mulheres 
na extração da palha do catolé e na confecção das vassouras artesanais 
parece secundária à participação masculina, tornando-as ainda mais 
invisíveis nesse processo de autoidentificação. Assim, o objetivo deste 
trabalho foi analisar a participação das mulheres no extrativismo do 
catolé na população tradicional de agroextrativistas de Monte Alegre 
no alto trecho do Sertão do Pajeú.

2 Material e Métodos

Essa pesquisa é vinculada ao Projeto CNPq Edital MCT-INSA/CNPq/
CT-Hidro/Ação Transversal N° 35/2010 - Processo nº 562858/2010- 
intitulado: “Tecnologias Sociais para Gestão e Recuperação de Áre-
as Degradadas no Alto Trecho da Bacia do Pajeú – Pernambuco” do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(PRODEMA) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Os ob-



jetivos desse projeto são desenvolver e disseminar tecnologias sociais 
para recuperação de áreas de nascentes no alto curso do rio Pajeú.

2.2 Área de Estudo

A pesquisa de campo foi realizada no povoado de Monte Alegre lo-
calizado no município de Iguaraci – PE, situado na microrregião do 
Sertão do Alto Pajeú (Figura 01), no Estado de Pernambuco, a 380 km 
da Capital Recife. Com uma área de 838.132 km2, Iguaraci possui uma 
população de 11.779 habitantes (IBGE, 2013), dos quais mais de 50% 
residem na zona rural (PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARACY, 
2012).

Figura 01 - Localização da bacia do Rio Pajeú

Fonte: MATOS, 2009.

O Produto Interno Bruto (PIB) do município de Iguaraci provem 
principalmente da agropecuária. As principais culturas agrícolas são 
feijão, milho, tomate, batata-doce e banana, enquanto os principais 
rebanhos são o caprino, bovino e ovino (CONDEPE/FIDEM, 2013). 
Durante os meses de chuva os pequenos produtores dedicam-se às cul-



turas agrícolas de curta duração e na época de estiagem, esses agricul-
tores dedicam-se aos seus rebanhos ou realizam outras atividades para 
complementação da renda familiar.

No povoado de Monte Alegre vive a população agroextrativista de 
Monte Alegre, formada por cerca de 60 pessoas, que na época chuvosa 
do ano realiza a agricultura de subsistência, mas o que lhes confere o 
sustento durante a maior parte do ano é o extrativismo do catolé reali-
zado na Serra de Monte Alegre (Figura 02).

Figura 02 – Serra de Monte Alegre em Iguaraci/PE

Fonte: Souto, março de 2013.

2.2 Procedimentos metodológicos

O trabalho em questão envolveu duas etapas, a pesquisa bibliográfi-
ca e documental e a pesquisa de campo com a realização de entrevistas 
semiestruturadas com os agroextrativistas do povoado de Monte Ale-
gre. Após a coleta dos dados foi realizado o tratamento, a análise e a 
interpretação dos dados obtidos.



Resultados

Monte Alegre (Figura 03) é um povoado exclusivamente rural. De 
acordo com as informações obtidas nas entrevistas, durante o período 
chuvoso, entre janeiro e março, se dá o plantio de culturas agrícolas 
de curta duração como feijão, fava, milho, tomate, batata-doce. Entre-
tanto, nesse povoado vivem onze famílias que sobrevivem na estação 
seca do ano do extrativismo das folhas do catolé (Figura 04). A renda 
familiar do grupo estudado é constituída essencialmente pela atividade 
extrativista do catolé.

Figura 03 - Vista da Comunidade de Monte Alegre a partir do topo da serra de mesmo 
nome em Iguaraci/ PE

Fonte: Souto, maio de 2013.



Figura 04 - Catolé (Syagrus cearensis) em Carnaíba - PE.

 
Fonte: Souto, maio de 2012.

Foram entrevistadas quatro mulheres (Figura 05), uma em cada 
unidade familiar, com idades de 27, 45, 61 e 66 anos, destas, três são 
analfabetas. A mais jovem é alfabetizada, porém, não chegou a com-
pletar o ensino fundamental. Essa informação é um reflexo do nível de 
escolaridade das mulheres dessa população agroextrativista de cerca 
de 60 pessoas. Todas as entrevistadas são casadas ou vivem em união 
estável.



Figura 05 - Mulher agroextrativista de Monte Alegre.

Fonte: Lacerda, março de 2013.

Constatou-se que o extrativismo do catolé é uma atividade predomi-
nantemente masculina, mesmo que as mulheres tenham uma impor-
tante participação na confecção das vassouras e, portanto, na geração 
de renda. Porém, são os homens que saem para a coleta das folhas do 
catolé quando o dia amanhece (Figura 06). Esses retornam com as fo-
lhas da palmeira para suas residências, onde as folhas são tratadas, 
secas e posteriormente, confeccionadas as vassouras (Figura 07).

A mais jovem das entrevistadas, afirma subir no catolé para coletar 
as folhas algumas vezes para ajudar o marido. As mulheres também 
coletam as folhas mais baixas, quando a palmeira ainda não atingiu 
o ápice do seu desenvolvimento. Outra delas relata que já chegou a 
subir várias vezes no catolé, quando mais jovem, para pegar as folhas. 
Levava os filhos pequenos para ajudar a carregar os feixes de folhas e, 
estes, no caminho eles iam quebrando e comendo a amêndoa dos cocos 



catolé secos que encontravam embaixo das palmeiras. Ela diz que “o 
coco catolé ajudou a criar os seus dez filhos.”.

Figura 06 – Extrativista de Monte Alegre na coleta das folhas do catolé em Monte 
Alegre, Iguaraci/PE

Fonte: Ribeiro, agosto de 2012.

Figura 07: Agricultor extrativista mostrando a confecção da vassoura
de palha feita com as folhas do catolé em Monte Alegre, Iguaraci

   
Fonte: Ribeiro, agosto de 2012.



Mesmo assim, existe a influência da idade e do gênero nessa popu-
lação quanto aos usos do catolé, já que a coleta das folhas exige força 
física e habilidade na subida na palmeira. Percebeu-se através dos re-
latos, que a participação feminina é sempre secundária à função mas-
culina, que além da extração, também controla a comercialização da 
produção.

Discussão

Para se compreender a evolução conquistada perante a legislação 
quanto aos direitos dos povos e comunidades tradicionais é preciso 
buscar informações na história dos direitos humanos. A noção atual 
acerca dos direitos humanos compreende uma evolução histórica, so-
bretudo, a partir da noção moderna de direitos humanos. Essa com-
preensão surge a partir da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, de 1789, e é consagrada a partir da Carta Internacional dos 
Direitos Humanos (formada pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais).

Processo semelhante ao dos direitos humanos ocorreu com a pro-
teção da dignidade humana, na segunda metade do século XX. Ini-
cialmente tais direitos se referiam ao homem como ente genérico, 
independentemente de qualquer situação concreta (sexo, cor, língua, 
etc.), assim se reservava a cada homem o direito de ser tratado como 
qualquer outro homem. Em seguida se passou a considerar o homem 
a partir da sua especificidade concreta (status, sexo, idade, condições 
físicas ou sociais, identificação coletiva, como no caso dos Povos e Co-
munidades Tradicionais). O primeiro processo aponta a necessidade 
de tratamento igual para todos os seres humanos, enquanto o segundo 
processo aponta a necessidade de um tratamento diversificado, com 
diferenciações cada vez mais específicas.

Assim, compreende-se contemporaneamente que para que se prote-
jam a dignidade e os direitos humanos, dos seres humanos identifica-
dos coletivamente como Povos e Comunidades Tradicionais, há de se 
promover uma proteção específica, que seja direcionada para as suas 
demandas.

 Diante de tal contexto de ideias, a Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Povos e das Comunidades Tradicionais – 
PNPCT foi instituída pelo Decreto 6.040/2007. No seu art. 3º o De-



creto define e esclarece alguns conceitos de acordo com as finalidades 
consagradas pelo mesmo. Destarte, assim dispõe, Art. 3o  Para os fins 
deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por:

I  -  Povos e Comunidades Tradicionais: grupos cultural-
mente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práti-
cas gerados e transmitidos pela tradição.

São dispostos 14 princípios e de acordo com um dos seus princípios, 
deve-se observar: 

XII - a contribuição para a formação de uma sensibilização 
coletiva por parte dos órgãos públicos sobre a importância 
dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, am-
bientais e do controle social para a garantia dos direitos 
dos povos e comunidades tradicionais.

Assim, consagra-se em âmbito nacional a promoção e proteção dos 
direitos humanos em favor dos Povos e Comunidades Tradicionais.

Porém, pode-se notar claramente que, apesar da influência do gê-
nero na atividade extrativista e de produção de vassouras, existe uma 
relação muito íntima entre essa população agroextrativista de Monte 
Alegre e o meio em que vivem. Desenvolvem com a natureza uma espé-
cie de vínculo ou ligação na qual um é moldado pelo outro. A natureza 
é modificada constantemente pela presença humana, estes, em contra-
partida, têm suas atividades desenvolvidas em função das condições 
impostas pelo meio.

Constatou-se nas entrevistas com as mulheres agroextrativistas, 
que apesar do modo de vida que sugere uma convivência adaptada aos 
rigores do semiárido, ainda é necessário que os direitos conquistados 
sejam realmente implementados, como um melhor acesso à educação 
formal e ao mesmo tempo uma educação que leve em consideração os 
aspectos culturais dessa população e à saúde acessível e de qualidade 
que garanta a dignidade que, não só as mulheres, mas toda a popula-
ção agroextrativista tem por direito. Ainda é necessária a valorização 
dos produtos artesanalmente elaborados por essas comunidades, bem 
como, o livre acesso ao território explorado.



Um dos objetivos da Política Nacional de Desenvolvimento Susten-
tável dos Povos e Comunidades Tradicionais é “implementar e forta-
lecer programas e ações voltados às relações de gênero nos povos e 
comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação femi-
nina nas ações governamentais, valorizando a importância histórica 
das mulheres e sua liderança ética e social”. A despeito da legislação 
específica que define as populações tradicionais, busca-se o merecido 
respeito a essa atividade tradicional e sustentável e aos direitos huma-
nos que devem ser conferidos a essa população como um todo, e es-
pecialmente às mulheres, ponto mais fraco e invisível dessa atividade.

Em seu Artigo 1°, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel dos Povos e Comunidades Tradicionais institui que “a visibilidade 
dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por meio do 
pleno e efetivo exercício da cidadania”, para isso, sugere-se o apoio em 
uma Educação Ambiental emancipatória e fortalecedora da cidadania 
e das atividades tradicionais. Na qual, Pelicioni (2004), indica que:

A Educação Ambiental, como processo de educação políti-
ca, busca formar para que a cidadania seja exercida e para 
uma ação transformadora, a fim de melhorar a qualidade 
de vida da coletividade. Essa abordagem sociocultural per-
mite que a ação proativa e transformadora, proposta pela 
Educação Ambiental se efetive por meio de uma reflexão 
crítica.

Para Pelicioni (2004), a Educação Ambiental é fundamental na ob-
tenção dos objetivos e metas estabelecidos para uma adequada Ges-
tão Ambiental em qualquer localidade. Porém, a Educação Ambiental, 
como processo de educação política, busca formar para que a cidadania 
seja exercida e para uma ação transformadora, a fim de melhorar a 
qualidade de vida da coletividade. Essa abordagem sociocultural per-
mite que a ação proativa e transformadora, proposta pela Educação 
Ambiental se efetive por meio de uma reflexão crítica.

Nesse sentido, e por meio de uma educação ambiental voltada para 
a cidadania, espera-se que tanto a população agroextrativista de Mon-
te Alegre, como, principalmente, suas “mulheres invisíveis” saiam da 
invisibilidade. Assim aponta-se a Educação Ambiental como forma de 
trazer à tona os direitos mais fundamentais aos quais essas mulheres 
devem gozar.



Conclusão

Populações tradicionais, como a de Monte Alegre, passaram a ser 
consideradas importantes atores responsáveis pela proteção do am-
biente natural no qual estão inseridas, assim como os valores culturais 
que transportam.

Assim, ainda é preciso reforçar sua autoidentificação e tirá-las da 
invisibilidade associada a um modelo de desenvolvimento universalis-
ta, com a implementação de políticas públicas que venham favorecer 
essas populações reduzindo a competição injusta dos produtos arte-
sanais com os produtos industrializados e permitindo o livre acesso 
ao território explorado, e que atuem nos campos da educação, saúde e 
garantia dos direitos fundamentais, visando à efetivação das particula-
ridades reconhecidas.
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